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 Porto Alegre 17 de maio de 2018.
Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar, que dispõe sobre a Outorga Onerosa do Direito de Construir no Município de Porto Alegre, cria o Fundo Municipal de Gestão de Território, altera dispositivos da Lei Complementar nº 612, de 19 de fevereiro de 2009 e revoga as Leis Complementares nº 315 de 6 de janeiro de 1994 e nº 644, de 2 de julho de 2010, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.
Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         /18.

Dispõe sobre a Outorga Onerosa do Direito de Construir no Município de Porto Alegre, cria o Fundo Municipal de Gestão de Território, altera dispositivos da Lei Complementar nº 612, de 19 de fevereiro de 2009 e revoga as Leis Complementares nº 315 de 06 de janeiro de 1994 e nº 644, de 2 de julho de 2010.
Art. 1º  A Outorga Onerosa do Direito de Construir, prevista no art. 28 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, é um instrumento urbanístico que terá como objetivos gerais:

I – utilizar a plena infraestrutura urbana disponível, permitindo assim, uma densificação populacional em regiões da cidade melhor atendidas com redes de serviço, saneamento e equipamentos públicos;
II – evitar o adensamento populacional incompatível com a estrutura urbana existente;
III – implementar e melhorar a infraestrutura existente de modo a permitir um adensamento compatível com as necessidades da cidade; 
IV – buscar o ordenamento e o direcionamento da expansão urbana, constituição de reserva fundiária, visando regularização fundiária e a execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
V – propiciar a criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; implantação de equipamentos públicos urbanos, comunitários e desenvolvimento e implementação de planos, programas, ações, projetos previstos nos inc. I a VIII do art. 26 da Lei Federal nº 10.257, de 2001; e

VI – auxiliar e incentivar as políticas públicas voltadas ao planejamento e desenvolvimento da política urbana do Município. 

Art. 2º  A Outorga Onerosa do Direito de Construir é definida no Município de Porto Alegre como a permissão do Poder Público ao beneficiário para fins de construção na Área Urbana acima do índice de aproveitamento básico, utilizando-se dos estoques construtivos públicos denominados Solo Criado, variável de acordo com cada região da cidade. 
Art. 3º  Qualquer aumento do potencial construtivo da cidade, seja por incorporação de novas áreas à área urbana de ocupação intensiva ou por aumento da capacidade de edificação, dar-se-á na forma de Solo Criado, Transferência de Potencial Construtivo ou Índice Construtivo.  
Art. 4º  O incremento da capacidade de edificação através do Solo Criado será mantido pelo Poder Público na forma de Estoques Construtivos, os quais poderão ser alienados por meio da Outorga Onerosa do Direito de Construir, nos moldes já estabelecidos pelo Plano Diretor e  da seguinte forma: 
I – Solo Criado que corresponde a áreas incentivadas e complementares à atividades principal, denominado Não Adensável, que possuem área construída que não causam impacto nos equipamentos, disponíveis em todas as Unidade Estruturação Urbana (UEUs);

II – Solo Criado de 0 (zero) até 300m² (trezentos metros quadrados), denominado de Pequeno Adensamento, correspondendo a áreas adensáveis em quantidades que não causam impacto significativo nos equipamentos e na paisagem urbana, disponíveis em todas as UEUs;

III – Solo Criado acima de 300m² (trezentos metros quadrados) até 1000m² (mil metros quadrados), denominado de Médio Adensamento correspondendo a áreas adensáveis em quantidades que causam baixo impacto nos equipamentos e na paisagem urbana, estando disponíveis nas UEUs e nos quarteirões liberados para adensamento pelo sistema de monitoramento da densificação;
IV – Solo Criado de mais de 1000m² (mil metros quadrados), denominado de Grande Adensamento, correspondendo a áreas adensáveis que podem causar impacto nos equipamentos e na paisagem urbana, sendo disponíveis nas UEUs e nos quarteirões liberados para adensamento pelo sistema de  monitoramento da densificação, adquirido mediante licitação e aprovação de Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU) para verificação dos impactos na infraestrutura e paisagem urbana;

§ 1º  Com o fim de possibilitar o rápido e melhor aproveitamento da infraestrutura e dos equipamentos públicos, de acordo com o planejamento urbano do Município, o Solo Criado a que se referem os incs. I, II deste artigo será adquirido de forma direta pelo interessado, sem licitação, formalizada por meio de contrato de alienação, regulado por Decreto. 
§ 2º  O Solo Criado a que se refere o inc. III deste artigo poderá ser adquirido de forma direta, sem licitação, formalizada por meio de contrato de alienação, quando da aprovação do projeto arquitetônico, bem como, de forma antecipada, através de leilão. 
§ 3º  Quando a venda do Solo Criado a que se refere o inc. III deste artigo, se der de forma direta, por se tratar de estoque limitado, deverá respeitar critério isonômico, de acordo com a ordem cronológica dos requerimentos para a sua  utilização, até que haja o esgotamento da UEU ou quarteirão. 
§ 4º  As vendas de Solo Criado serão imediatamente suspensas mediante decreto do Poder Executivo, em caso de se constatar impacto negativo na infraestrutura decorrente da aplicação do solo criado, ou mesmo quando se verifique a inviabilidade de sua aplicação em face dos limites estabelecidos pelas Unidades de Estruturação Urbana ou quarteirão. 
Art. 5º  O preço do metro quadrado do Solo Criado, publicado através de decreto, será calculado em tabela elaborada pelo Poder Executivo, de acordo com a seguinte fórmula: VSC =  _VMT_   x  AC  x  FP, onde: 
    IP 
I – VSC= Valor do Solo Criado;
II – VMT= Valor de Mercado de Terreno de face de quarteirão; 
III – IP = Índice Ponderado de face de quarteirão;  
IV – AC= Área Construída adensável adicional pretendida no empreendimento; e
V – FP= Fator de Planejamento 

Art. 6º  O Fator de Planejamento a que se refere o art. 5º desta Lei terá coeficiente variável entre 0 (zero) a 1.3 (um e três décimos), e será utilizado para a implementação da política urbana do Município, nos seguintes casos: 

I – quando constatado a existência de áreas da cidade dotadas de infraestrutura, equipamentos públicos e comunitários capazes de suportar um maior adensamento;
II – quando houver motivado interesse da Administração em estimular o desenvolvimento de determinada área da cidade;
III – quando houver motivado interesse da Administração em estimular a construção de habitações de interesse social em determinada área da cidade; 
IV – quando constatado que existem áreas da cidade capazes de suportar um maior adensamento, mas que necessitam de investimentos em infraestrutura e equipamentos públicos; 
V – quando a aplicação se der em zona de acentuada concentração urbana;
VI – quando a aplicação se der em zona urbana crítica.
Parágrafo único. Os critérios para aplicação do fator de planejamento no intervalo entre 0 (zero) e 0,5 (cinco décimos) serão regulamentados por Lei Ordinária. 
Art. 7º  O valor apurado a partir da equação estabelecida no art. 5º da presente Lei será atualizado automaticamente anualmente, conforme índice monetário vigente e reavaliado periodicamente pelo Poder Executivo no prazo máximo de 2 (dois) anos, conforme as condições de mercado. 
Art. 8º  Além do pagamento financeiro referente ao valor do Solo Criado, o Município poderá aceitar, como forma de contrapartida, imóvel ou permuta de área construída, assim como bens e serviços de utilidade pública municipal e adequado ao previsto pelo Plano Diretor do Município.
Parágrafo único. As contrapartidas a que se refere o caput deste artigo deverão estar em conformidade com a política urbana do Município, nos moldes que determina o art. 31 da Lei Federal nº 10.257, de 2001. 

Art. 9º  Ficam isentas do ônus do Solo Criado as edificações já existentes, cuja capacidade construtiva esteja em conformidade com a legislação urbanística vigente na época da construção, inclusive para os casos em que houver reciclagem de uso. 
Art. 10.  Outros casos de utilização da Outorga Onerosa do Direito de Construir, como forma de incentivo ou isenção serão disciplinados por Lei Ordinária.
Art. 11.  Para a aplicação do Solo Criado, o Município revisará a densificação da Área Urbana de Ocupação Intensiva, considerando a utilização plena da capacidade da infraestrutura urbana, sistema viário e transportes, equipamentos públicos e comunitários existentes e aspectos da paisagem urbana, conforme critérios técnicos.

Art. 12.  Poderão ser autorizados empreendimentos com alienação e capacidade construtiva superiores ao estabelecido no PDDUA, desde que previstos em lei específica. 
Art. 13.  O prazo decadencial para a utilização do Solo Criado é de 10 (dez) anos, contados a partir da formalização da alienação, findo os quais, se não utilizados, retornarão ao Município de pleno direito. 
§ 1º  A utilização a que se refere o caput deste artigo será contado a partir do ato de licenciamento do projeto de edificação, pelo Município. 
§ 2º  Após a utilização, o Solo Criado terá a mesma validade do projeto licenciado, findo os quais, se não utilizados, retornarão ao Município de pleno direito.
§ 3º  Iniciada a obra, se não executada no prazo determinado pelo Plano Diretor, o Solo Criado empregado no projeto licenciado retornará ao Município de pleno direito.  
Art. 14.  Os recursos auferidos com a Outorga Onerosa do Direito de Construir serão depositados em Fundos específicos relacionados com a política urbana do Município, distribuídos da seguinte forma: 

I – No Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, criado por meio da Lei Complementar nº 612 de 19 de fevereiro de 2009, os recursos auferidos com a alienação do Solo Criado Não Adensável e de Pequeno Adensamento; 
II – No Fundo Municipal de Gestão de Território, criado por meio do art. 16 da presente Lei Complementar, os recursos auferidos com a alienação do Solo Criado de Médio Adensamento e de Grande Adensamento.
Art. 15.  Fica alterado o inc. VII do art. 2º da Lei Complementar nº 612, de 19 de fevereiro de 2009, conforme segue: 
“Art. 2º ............................................................................................................................

.........................................................................................................................................

VII – recursos auferidos com a aplicação do Solo Criado Não Adensável e de Solo Criado de Pequeno Adensamento”.
Art. 16.  Fica incluído o inc. XII no art. 6º da Lei Complementar nº 612, de 2009, conforme segue:

“Art. 6º.............................................................................................................................

.........................................................................................................................................

XII – desapropriações, despesas administrativas e judiciais decorrentes das obras vinculadas ao sistema de transporte viário e projetado, que envolvam reassentamento e realocação de famílias atingidas pela implantação das obras. 
..............................................................................................................................” (NR)

Art. 16.  Fica criado o Fundo Municipal de Gestão de Território (FMGT), de natureza contábil especial, destinado à arrecadação e à aplicação de valores decorrentes da alienação do Solo Criado de Médio Adensamento e Grande Adensamento, do recebimento de recursos do orçamento próprio do Município de Porto Alegre, das transferências do Estado do Rio Grande do Sul, da União, de recursos de financiamentos nacionais e internacionais e de doações vinculadas à implantação da política urbana do Município, a ser regulamentado por Decreto. 
Parágrafo único. Os recursos do FMGT poderão ser aplicados no financiamento da implantação das obras de infraestrutura urbana, nas aquisições, desapropriações, despesas administrativas e judiciais decorrentes das obras vinculadas ao sistema de transporte e viário projetado, na instalação de equipamentos públicos, praças e parques, na preservação de bens tombados ou inventariados, na compra e contratação de projetos, tecnologias, sistemas e serviços vinculados ao ordenamento e direcionamento da expansão urbana e nas demais hipóteses previstas no art. 26 da Lei Federal nº 10.257, de 2001, e alterações posteriores.

Art. 17.  O FMGT será gerido por comitê gestor, ao qual caberá a aplicação e o controle dos valores arrecadados, a ser regulamentado por decreto. 
Art. 18.  Ficam revogadas a Lei Complementar nº 315, de 6 de janeiro de 1994 e a Lei Complementar nº 644, de 2 de julho de 2010.   
Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
J U S T I F I C A T I V A:

Concebido com a ideia de separação do direito de construir do direito de propriedade, esse importante instrumento de planejamento é caracterizado como a possibilidade de o interessado edificar além do limite básico delimitado pelo Plano Diretor. Por meio de uma contraprestação, adquire-se do Poder Público o direito de construir, de modo que possa haver uma compensação dos efeitos decorrentes do adensamento e assim se equilibrar o local onde vai ser autorizado o seu uso. Tal adensamento é calculado de acordo com a infraestrutura dos equipamentos públicos, a fim de restringir ou incentivar o desenvolvimento de determinadas áreas da cidade. 
Em Porto Alegre, sob a denominação de Solo Criado, o instituto fora regulamentado pela Lei Complementar nº 315, de 6 de janeiro de 1994 e nos arts. 53 e seguintes do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA). Ocorre que, com o advento do Estatuto das Cidades, no ano de 2001, por meio de normas gerais, a União disciplinou a matéria, caracterizando-o como Outorga Onerosa do Direito de Construir e trazendo algumas considerações a serem observadas pelos municípios quando da sua aplicação. 
Para tanto, se faz necessária a atualização da legislação correspondente, a fim de que sejam contempladas as diretrizes da norma federal, bem como aprimorar a utilização desse instituto, concatenando-o com a sua razão de existência, o melhor ordenamento dos centros urbanos. 
Nesse sentido, a proposta prevê de que forma se dará a alienação do Solo Criado, reprisando-se aquilo que já dispõe o Plano Diretor, com a elucidação de alguns conceitos que reforçam a concepção da venda direta de Solo Criado Não Adensável, de Pequeno Adensamento e de Médio Adensamento, de forma que se alcance com celeridade o melhor aproveitamento da infraestrutura e equipamentos públicos das regiões que as detêm. 
Também se propõe a inserção na lei da fórmula de cálculo do Solo Criado, acrescendo-se a ela um fator de planejamento, com coeficiente variável de acordo com o planejamento urbano do Município, para o fim de se estimular ou restringir o desenvolvimento de determinada região. Dessa forma, aproxima-se o instituto de sua real razão de ser, um instrumento urbanístico de organização da cidade. 

Na mesma linha, a proposta pretende organizar a distribuição dos valores oriundos da Outorga Onerosa do Direito de Construir em fundos vinculados a política urbana, alterando-se o rol de possibilidades de aplicação dos valores destinados ao Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social.  

Nessa perspectiva, sugere-se por fim, a criação Fundo Municipal de Gestão de Território com o objetivo de viabilizar a implantação de equipamentos públicos urbanos e comunitários e o desenvolvimento e implementação de planos, programas, ações e projetos vinculados ao ordenamento e direcionamento da expansão urbana. Assim, propõe-se a revogação do Fundo Municipal de Planejamento, que não fora regulamentado pela Administração em função da impossibilidade legal prevista no Estatuto das Cidades de se aplicar recursos do Solo Criado na reestruturação de órgãos do Município. 
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